
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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Acrescenta parágrafo ao art. 8º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, que define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências. 
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ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 8º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971, o seguinte parágrafo, que será o 2º, renumerando-se os demais: 

Art. 8º......................................................................... 

§ 2º Não há responsabilidade solidária entre os 
diferentes órgãos que compõem o sistema cooperativo. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A estrutura do sistema cooperativo assume uma forma hierárquica e 

dividida em três graus diferentes, a saber: a) as cooperativas singulares, b) as 

cooperativas centrais ou federação de cooperativas e c) as confederações de 

cooperativas (art. 6º da Lei nº Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971). Apesar da 

estrutura hierárquica, conforme estabelecido no art. 7º, somente as cooperativas 

singulares podem prestar serviços a seus associados. 

Em recente julgado1 em que se discutiu o caso concreto do Banco 

Cooperativo do Brasil S/A (BANCOOB) e da Central das Cooperativas de Crédito do 

Estado de Minas Gerais Ltda. - SICOOB CENTRAL CECREMGE, o Superior Tribunal 

de Justiça decidiu o seguinte: 

“EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. SISTEMA NACIONAL DE 
COOPERATIVAS DE CRÉDITO. RESPONSABILIDADE DAS 
COOPERATIVAS CENTRAIS E DOS BANCOS COOPERATIVOS. 
INDEPENDÊNCIA E AUTONOMIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. RESPONSABILIDADE 
CONFORME ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES. 
TEORIA DA APARÊNCIA. INAPLICÁVEL. MERO CUMPRIMENTO 
DE DEVER NORMATIVO. TEORIA DA CAUSALIDADE ADEQUADA. 
AUSÊNCIA DE RELAÇÃO. CADEIA DE SERVIÇO. NÃO 

COMPOSIÇÃO. 

1. Ação ajuizada em 22/07/2002. Recursos especiais interpostos em 

02/07/2014 e 16/07/2014. Atribuídos a este Gabinete 25/08/2016. 

2. O sistema cooperativo de crédito tem como maior finalidade permitir 
acesso ao crédito e a realização de determinadas operações 

financeiras no âmbito de uma cooperativa, a fim de beneficiar seus 

                                                      
1 Recurso Especial nº 1.535.888 - MG (2015/0130964-4). Relatora: Ministra NANCY ANDRIGHI -3ª Turma – 

STJ. 
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associados. Ao longo de sua evolução normativa, privilegia-se a 

independência e autonomia de cada um de seus três níveis 

(cooperativas singulares, centrais e confederações), incluindo os 
bancos cooperativos. 

3. Nos termos da regulamentação vigente, as cooperativas centrais 
do sistema cooperativo de crédito devem, entre outras funções, 

supervisionar o funcionamento das cooperativas singulares, em 
especial o cumprimento das normas que regem esse sistema. No 
entanto, sua atuação encontra um limite máximo, que é a 

impossibilidade de substituir a administração da cooperativa de 
crédito singular que apresenta problemas de gestão. 

4. Não há na legislação em vigor referente às cooperativas de 
crédito dispositivo que atribua responsabilidade solidária entre 

os diferentes órgãos que compõem o sistema cooperativo. 
Eventuais responsabilidades de cooperativas centrais e de 
bancos cooperativos devem ser apuradas nos limites de suas 

atribuições legais e regulamentares. 

5. Na controvérsia em julgamento, a cooperativa central adotou todas 
as providências cabíveis, sendo impossível atribuir-lhe 

responsabilidade pela insolvência da cooperativa singular. 

6. Não há solidariedade passiva entre banco cooperativo e 
cooperativa de crédito quanto às operações bancárias por esta 
realizadas com seus cooperados, uma vez que o sistema de 
crédito cooperativo funciona de molde a preservar a autonomia 
e independência – e consequente responsabilidade – de cada um 
dos órgãos que o compõem. Precedentes. 

7. A obrigação do recorrente BANCOOB de fazer constar, por força 

normativa, sua logomarca nos cheques fornecidos pela cooperativa 

singular de crédito CREDITEC, afasta aplicação da teoria da 

aparência para sua responsabilização. 

8. No âmbito das relações de consumo, aplicando-se a teoria da 
causalidade adequada e do dano direto imediato, somente há 

responsabilidade civil por fato do produto ou serviço quando houver 
defeito e se isso for a causa dos danos sofridos pelo consumidor. 

9. Na hipótese sob julgamento, nenhuma das causas da insolvência 
da cooperativa singular pode ser atribuída ao recorrente BANCOOB, 

o qual atuava como simples prestador de serviços do sistema de 
crédito cooperativo, nos termos da regulamentação das autoridades 

competentes. 

10. Não há como reconhecer a responsabilidade solidária prevista nos 

arts. 7º, parágrafo único, 20 e 25 do CDC, pois o recorrente 
BANCOOB não forma a cadeia de fornecimento do serviço em 

discussão na controvérsia em julgamento. 
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11. Recursos especiais conhecidos e providos.” (Grifos nossos) 

 

O caso transcrito, não obstante tratar-se de situação específica 

envolvendo cooperativas de crédito, aplica-se, pela sua pertinência e alcance, a todo 

o sistema cooperativo. 

O que se pretende é resguardar a administração central das entidades 

do sistema cooperativo, incorporando ao ordenamento jurídico o entendimento do STJ 

acerca da responsabilidade solidária entre os diferentes órgãos que compõem o 

sistema cooperativo. 

Sala das Sessões, em 30 de agosto de 2017. 

 
Deputado AUGUSTO CARVALHO 

Solidariedade/DF 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 
 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, 

institui o regime jurídico das sociedades 

cooperativas, e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DO OBJETIVO E CLASSIFICAÇÃO DAS  

SOCIEDADES COOPERATIVAS 

 

Art. 5º As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer gênero de 

serviço, operação ou atividade, assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a 

obrigação do uso da expressão "cooperativa" em sua denominação.  

Parágrafo único. É vedado às cooperativas o uso da expressão "Banco".  

 

Art. 6º As sociedades cooperativas são consideradas:  

I - singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) pessoas físicas, 

sendo excepcionalmente permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as 

mesmas ou correlatas atividades econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins 

lucrativos;  
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II - cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no 

mínimo, 3 (três) singulares, podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais;  

III - confederações de cooperativas, as constituídas, pelo menos, de 3 (três) 

federações de cooperativas ou cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes modalidades.  

§ 1º Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de 

cooperativas serão inscritos no Livro de Matrícula da sociedade e classificados em grupos 

visando à transformação, no futuro, em cooperativas singulares que a elas se filiarão.  

§ 2º A exceção estabelecida no item II, in fine , do caput deste artigo não se aplica 

às centrais e federações que exerçam atividades de crédito.  

 

Art. 7º As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços 

aos associados.  

 

Art. 8º As cooperativas centrais e federações de cooperativas objetivam organizar, 

em comum e em maior escala, os serviços econômicos e assistenciais de interêsse das filiadas, 

integrando e orientando suas atividades, bem como facilitando a utilização recíproca dos 

serviços.  

Parágrafo único. Para a prestação de serviços de interêsse comum, é permitida a 

constituição de cooperativas centrais, às quais se associem outras cooperativas de objetivo e 

finalidades diversas.  

 

Art. 9º As confederações de cooperativas têm por objetivo orientar e coordenar as 

atividades das filiadas, nos casos em que o vulto dos empreendimentos transcender o âmbito de 

capacidade ou conveniência de atuação das centrais e federações.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


